
Diário da República, 2.a série — N.o 53 — 15 de Março de 2007 7087

Aviso n.o 4878/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 18 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Aliu Embalo, natural de Paunca,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
19 de Novembro de 1970, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

15 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 4833/2007

Lista n.o 104/06

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 5 de Fevereiro de 2007, foi concedido o estatuto de igualdade
de direitos e deveres previstos no Tratado de Amizade, Cooperação
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, e nos termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, à cidadã
brasileira Adélia de Assis Figueiredo Botelho, nascida em 1 de Junho
de 1967.

11 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 4834/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterada pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, conjugado com o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a instrução dos
processos pelo Ministério da Administração Interna (Polícia de Segu-
rança Pública), determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra
abaixo indicados da pensão a que se refere o artigo 4.o do referido
decreto-lei:

Domingos Fernandes.
Juvenal Avelino Agrela.

A pensão é devida a partir do dia 1 do mês seguinte à data da
assinatura do presente despacho.

23 de Fevereiro de 2007. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Despacho n.o 4835/2007

Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o e
nos artigos 90.o e 92.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, é concedida ao licen-
ciado Vítor Manuel Gomes Cardoso, especialista de informática de
grau 1, nível 2, do quadro de pessoal da Universidade do Minho,
licença sem vencimento para o exercício de funções em organismo
internacional, Agência Europeia para a Reconstrução, em Belgrado,
com efeitos reportados a 1 de Dezembro de 2006, pelo período de
24 meses.

2 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado — O Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4836/2007

Para efeitos do n.o 2 do artigo 10.o do Código do IRC, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se à
LPN — Liga para a Protecção da Natureza, com o número de iden-
tificação de pessoa colectiva 501604693, e sede na Estrada do Calhariz
de Benfica, 187, 1500-124 Lisboa, a isenção de IRC nos termos e
com a seguinte amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício das
actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âmbito dos seus
fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depo-
sitados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimoniais.

A LPN — liga para a Protecção da Natureza, por despacho de 20
de Fevereiro de 1984, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 1984, foi reconhecida
como pessoa colectiva de utilidade pública.

Assim, a isenção aplica-se a partir de 1 de Janeiro de 1989, data
de entrada em vigor do Código do IRC, ficando a partir de 1 de
Janeiro de 2001 condicionada à observância continuada dos requisitos
estabelecidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 3 do artigo 10.o do Código
do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, previstas
nos n.os 4 e 5 desta disposição.

18 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

Despacho n.o 4837/2007

Para efeitos do n.o 2 do artigo 10.o do Código do IRC, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se à
Fundação Casa da Música, com o número de identificação de pessoa
colectiva 507636295, e sede na Avenida da Boavista, 604-610,
4149-071 Porto, a isenção de IRC nos termos e com a seguinte
amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício das
actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âmbito dos seus
fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depo-
sitados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimonais.

Esta isenção aplica-se a partir de 27 de Janeiro de 2006, data a
partir da qual a Fundação Casa da Música é reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública, conforme o Decreto-Lei n.o 18/2006,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 19, de 26 de Janeiro
de 2006, ficando condicionada à observância continuada dos requisitos
estabelecidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 3 do artigo 10.o do Código
do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, previstas
nos n.os 4 e 5 desta disposição.

9 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 4838/2007

De acordo com o previsto no n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, o júri do concurso de selecção para o provimento
do cargo de chefe de divisão de Avaliação da Propriedade, da Direcção
de Serviços de Avaliações, apresentou a proposta de nomeação, con-
siderando o único candidato, Nelso de Oliveira Pinto, como possuidor
de competência técnica e aptidão para o exercício do referido cargo,
correspondendo ao perfil exigido.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, concordo com a proposta do júri,
pelo que nomeio no cargo de chefe de divisão de Avaliação da Pro-




